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     CÂMARA MUNICIPAL DE HONÓRIO SERPA

        ESTADO DO PARANÁ

          Avenida São Francisco, 487 - (: 0 (xx) 46 3245-1447

                CEP: 85.548-000 – CNPJ: 02034030/0001-44

INDICAÇÃO Nº. 007/16
 

O Vereador que a presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, INDICA ao Sr. Prefeito Municipal, que se faz necessário conceder duas folgas por mês e pagar horas extraordinárias para os servidores que trabalham em turnos ininterruptos de revezamento 12X36, nos dias trabalhados em feriados e nos dias em que for decretado ponto facultativo, e também quando ultrapassado o limite máximo semanal de 40 (quarenta horas), consoante entendimento pacificado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região.

JUSTIFICATIVA

Os servidores que trabalham em turnos ininterruptos de revezamento 12X36 passam por dificuldades muito superiores aos demais que trabalham 8 horas por dia de segunda a sexta-feira. 

Enquanto estes encerram suas atividades no final da tarde de sexta aqueles são obrigados a trabalhar no sábado ou no domingo, ou seja, enquanto os demais estes estão descansando aqueles estão trabalhando. Isso não é nenhuma crítica, uma vez que estão usufruindo de um direito, mas serve para mostrar que o regime de 12x36 horas é menos vantajoso para o trabalhador. 

Os servidores que fazem 12x36 horas não conseguem se programar para passar um final de semana junto com a família, ou fazer uma viagem num final de semana prolongado, pois o departamento em que trabalham deve ficar 24 horas em funcionamento.

Também nos dias em que é decretado ponto facultativo os demais funcionários tem a opção de trabalhar ou não. No caso dos que fazem 12X36 horas, não há a opção de escolher entre trabalhar ou descansar, o mesmo ocorrendo nos dias de feriados.

Por aí se vê que o regime de trabalho destes servidores é menos vantajoso quando comparado com os demais. E ainda não podemos esquecer que não foram eles que escolheram trabalhar neste regime, uma vez que o edital do concurso não os alertou desta possibilidade.

Por isso, por uma questão de justiça e em homenagem ao Princípio da Isonomia, pedimos ao Sr. Prefeito Municipal que conceda esse direito aos servidores mencionados.

A título de informação os servidores do Estado do Paraná ganham duas folgas por mês e mais uma para os dias trabalhados em feriados.

Os servidores do Município de Coronel Vivida ganham uma folga a cada sete dias trabalhados, de forma que durante o mês lhes são concedidas duas folgas. 

Finalmente caso Vossa Excelência não conceda as folgas na forma solicitada, que sejam pagas horas extraordinárias quando a carga horária semanal ultrapassar o limite máximo semanal de 40 (quarenta horas), conforme entendimento pacificado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. ATENDIMENTO À SAÚDE. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO (12X36). COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO QUANDO ULTRAPASSADO O LIMITE MÁXIMO SEMANAL. HORAS-EXTRAS. CABIMENTO. – O regime de trabalho 12 x 36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso), admite a compensação de horários. Somente quando ultrapassado o limite máximo semanal (40 horas), faz jus o servidor ao recebimento do adicional das horas-extras que excederem aquele limite. (TRF4, 

AC 2001.04.01.085807-0, Quarta Turma, Relator Valdemar Capeletti, DJ 08/11/2006) ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO (12X36). COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO QUANDO ULTRAPASSADO O LIMITE MÁXIMO SEMANAL. 1. "O regime de trabalho 12 x 36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso), admite a compensação de horários. Quando ultrapassado o limite máximo semanal (40 horas), faz jus o servidor ao recebimento do adicional das horas-extras que excederem aquele limite" (TRF4, AC 2000.71.10.001573-0, Quarta Turma, Relator Edgard Antônio Lippmann Júnior, DJ 05/11/2003). 2. Apelo não provido. (TRF4, AC 2002.71.02.005579-2, Quarta Turma, Relator Valdemar Capeletti, D.E. 13/10/2008)

 SERVIDOR PÚBLICO. VIGILANTE. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO (12X36). LIMITE MÁXIMO DE 40 HORAS SEMANAIS. COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO. HORAS-EXTRAS. O regime de trabalho 12 x 36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso), admite a compensação de horários. Somente quando ultrapassado o limite máximo semanal (40 horas), faz jus o servidor ao recebimento do adicional das horas-extras que excederem aquele limite. (TRF4, AC 2002.71.13.001973-3, Quarta Turma, Relator Márcio Antônio Rocha, D.E. 04/12/2006) 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGENTES PENITENCIÁRIOS FEDERAIS. REGIME DE REVEZAMENTO. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. HORA NOTURNA. Tratando-se de categoria para a qual não havia legislação específica regulando a jornada de trabalho, deve ser aplicada a Lei nº 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Anteriormente à MP 441/2008, a jornada de trabalho é de 40 horas semanais, reconhecendo-se como horas de trabalho extraordinário aquelas laboradas acima de 40 horas semanais. Sobre as horas extras deve ser acrescido o adicional de 50% com relação à hora normal de trabalho. Reconhecida o direito à hora noturna reduzida e ao adicional de 25% sobre o valor da hora diurna. Caso trabalhada em caráter extraordinário, a hora noturna deve ser acrescida de 50%. . Os agentes penitenciários que trabalham sob o regime de plantão fazem jus à redução da hora noturna, computando-se cada hora como sendo de cinqüenta e dois minutos e trinta segundos, quando realizada entre às 22 horas de um dia e 5 horas do dia seguinte. . A Medida Provisória nº 441, de 29/ago/2008, afastou o trabalho extraordinário, como postulado pelo autor, na medida em que a carga horária máxima prevista é a máxima possível para um regime de 24 horas de trabalho por 72 horas de descanso em um mês. . A ré deverá proceder ao pagamento da 25ª hora de trabalho (considerada esta decorrente da ficção legal), como hora extraordinária e noturna, na hipótese de não conceder intervalo correspondente, parcelas vencidas e vincendas. . A determinação para que a demandada apresente as folhas de freqüência dos servidores é medida a ser ultimada em sede de cumprimento de sentença. . Correção monetária pelo INPC, desde o vencimento de cada parcela, e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, estes contados da citação até 29/06/2009. A partir de 30/06/2009, correção e juros pelo art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na redação dada pela Lei nº 11.960/09. . Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na esteira dos precedentes da Turma. . Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir. . Apelação do autor e remessa oficial parcialmente providos. Apelação da União improvida. (TRF4, APELREEX 2008.70.05.000385-

Sala de sessões, 21 de março de 2016.

           Vereador Rozimbo Antunes de Chaves.

